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RESUMO: Ainda hoje, persiste na memória colectiva a associação entre a acti-
vidade inquisitorial e o confisco de bens. No decurso da tese de doutoramento 
em curso, pretende-se desenvolver esta questão mudando o foco de análise, 
todavia. O estudo das finanças inquisitoriais acarreta a definição das bases de 
financiamento da instituição, que iam, certamente, além do confisco de bens, 
maioritariamente, sobre a população cristã-nova. Este último era uma fonte 
de receita sujeita a flutuações que dificultariam, de forma marcante, a exis-
tência de rendas fixas que permitissem uma vida saudável dos cofres do Santo 
Ofício.  
 No trabalho que se apresenta, pretende-se traçar uma análise global 
das fontes de receita dos diferentes tribunais metropolitanos da Inquisição 
portuguesa (Coimbra. Évora e Lisboa). O foco de análise está centrado nos 
diferentes meios de financiamento desenvolvidos pelo Tribunal, no seu con-
junto. Para além disso, pretende-se identificar as relações institucionais entre 
a Inquisição e os demais poderes da Época Moderna, entre os marcos cronoló-
gicos de 1640 e 1773.   

Assim, pretende-se questionar como era composto o leque de meios de 
financiamento à disposição do Tribunal e quem tinha contribuído para esse 
cenário. Nalguns casos, as razões porque eram aquelas receitas e não outras 
parecem mais evidentes; noutros, as respostas são ainda um pouco difusas.  
 Aparentemente, a Inquisição portuguesa esteve sempre dependente da 
Monarquia para obter financiamento e não soube desenvolver, autonomamen-
te, meios de financiamento próprios.  
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RESUMO: Encarando o sector das finanças públicas, dito na época Fazenda 
real, como um dos pilares na construção do Estado moderno em Portugal, urge 
esclarecer a sua orgânica interna e dinamismo fruto das reformas 
administrativas do século XVI. 
A sua gestão explica-se em grande medida pela complexidade crescente de 
negócios de um Império em expansão, assim como pelas tensões sociais 
internas e externas de um Estado de Direito. 
Apesar das investigações, não muito abundantes, realizadas nesta área, 
subsistem interpretações cuja correcção de análise se impõe para a 
actualização e prosseguimento de um conhecimento histórico a aprofundar. 
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